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APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO

MARCO CONCILIAR

O Concílio Vaticano II, concluído há cinquenta anos, refez 
a Igreja Católica em muitos aspectos e, em certa me-

dida, o próprio cristianismo. A intenção de João XXIII de 
promover um Novo Pentecostes na Igreja foi não somente 
anunciada em várias ocasiões, desde sua primeira inspira-
ção, mas uma tarefa de construção assumida por ele; tarefa 
conduzida pela força de sua autoridade, mas também pelo 
vigor de seu carisma renovador. Sem a ousada inspiração e 
a liderança convicta e perseverante desse Papa, certamente 
não teria havido o Vaticano II, ao menos com a dimensão 
e a profundidade que o caracterizou. Somente pela força 
carismática de líderes como João XXIII se pode pensar em 
mudanças como as proporcionadas pelo Concílio em uma 
instituição milenar com doutrinas e regras cristalizadas. 

Esse grande Concílio, o mais ecumênico de todos, refez 
a rota fundamental da Igreja ao colocá-la de frente com o 
mundo moderno. A Igreja, que estava distante da chamada 
modernidade e segura de sua posição e verdade, foi capaz 
de reposicionar-se e elaborar uma nova doutrina sobre o 
mundo e sobre si mesma. De isolada do mundo, assume-se 
como sinal de salvação dentro do mundo; de detentora da 
verdade, reconhece a verdade presente nas ciências e pas-
sa a dialogar com elas; então definida como poder sagrado, 
passa a compreender-se como servidora da humanidade. E 
o mundo torna-se o cenário do drama humano: lugar de pe-
cado e de graça, porém inscrito no plano maior do amor de 
Deus, que nos cria e nos chama para a comunhão consigo. 
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A Igreja e o mundo estão situados nesse plano misterioso de 
Deus, a ele se referem permanentemente e são compreen
didos como realidades distintas e autônomas, porém em di-
álogo respeitoso e construtivo. 

O Vaticano II abriu uma temporada nova na Igreja 
como fruto de inesperada primavera, na intuição do Papa 
João XXIII. A essa primavera sucederam-se novos ciclos, 
com climas diferenciados, sem nos poupar de invernos rigo-
rosos. As decisões conciliares foram interpretadas e pratica-
das de diferentes modos nos anos que se seguiram à grande 
assembleia, em função de lugares e sujeitos envolvidos no 
processo de aggiornamento. Por um lado, é fato que mui-
tas renovações aconteceram em diversas frentes da vida 
da Igreja. Tanto no âmbito das práticas pastorais quanto da 
reflexão teológica, o pós-Concílio foi um canteiro que fez 
a primavera produzir muitos frutos: renovação litúrgica em 
diálogo com as diferentes culturas, Igreja comprometida 
com os pobres, diálogo ecumênico e inter-religioso, doutri-
na social da Igreja, experiência de ministérios leigos etc. O 
novo se mostrou vigoroso, sobretudo nas primeiras décadas 
do pós-Concílio e, particularmente, no hemisfério sul, nas 
igrejas inseridas em contextos de pobreza e de culturas ra-
dicalmente distintas da cultura latino-cristã tradicional. Por 
outro lado, houve um esfriamento do carisma conciliar, na 
medida em que a história avançava impondo suas rotinas, 
mas, sobretudo, uma leitura que buscava evitar a ideia de 
renovação-ruptura com a tradição anterior. Segundo essa 
leitura, o Vaticano II teria inovado sem romper com a dou-
trina tradicional, incluindo a doutrina sobre a Igreja. Essas 
perspectivas revelam, na dinâmica pós-conciliar, as lutas 
para construir o verdadeiro significado do Vaticano II, do 
ponto de vista teórico e prático. Trata-se de leituras locali-
zadas do ponto de vista geopolítico e teológico-eclesial, com 
sujeitos e ideias distintos, assim como marcadas por esfor-
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ços de demonstração da intenção original das decisões dos 
padres conciliares.

Se esse dado revela, de um lado, as dificuldades cres-
centes de um consenso, expõe, por outro, a atualidade do 
Concílio como marco eclesial e teológico importante para 
a Igreja. Pode-se dizer que o Vaticano II começou efetiva-
mente no dia seguinte à sua conclusão, em 8 de dezembro 
de 1965. Na audiência de 12 de janeiro de 1966, o Papa 
Paulo VI reconhecia esse desafio de colocar o Concílio em 
prática, comparando-o a um rio que iniciava seu fluxo e se 
dispunha para a Igreja como tarefa para o futuro. E esse rio 
avançou certamente por terrenos nunca previstos, fecun-
dou novas terras e produziu frutos com sua água sempre 
viva. Por outro lado, foi um rio represado por muitas frentes 
eclesiais que temiam sua força; foi desviado de seu curso e 
canalizado para diferentes direções. Contudo, o rio jamais 
secou seu fluxo. Continua correndo na direção do Reino, 
levando sobre suas torrentes a frágil Barca de Pedro com 
seus viajantes, ora cansados e temerosos, ora destemidos e 
esperançosos. 

O Concílio Vaticano II não foi somente um evento do 
passado, mas constitui, de fato, o hoje da Igreja Católica, a 
fonte de onde a Igreja retira o sentido fundamental para sua 
caminhada histórica e para o diálogo com a realidade atual. 
Esse “Concílio em curso” completa cinquenta anos com uma 
história e um saldo que merecem ser visitados por todos os 
que estão atentos a sua importância para a Igreja em per-
manente sintonia com o mundo, que avança rapidamente 
em suas conquistas científicas e tecnológicas. Se a moder-
nidade perscrutada pelos padres conciliares já não existe 
mais, ela deixou, entretanto, suas consequências positivas 
e negativas para nossos dias; consequüências que exigem 
de novo o olhar atento da fé cristã, que busca distinguir os 
sinais dos tempos e lançar os cristãos como sujeitos ativos no 
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mundo: parceiros de busca da verdade e na construção da 
fraternidade universal.

A presente coleção, planejada e oferecida pela Editora 
Paulus, pretende revisitar o Concílio Vaticano II por várias 
entradas e oferecer rápidos balanços sobre questões diver-
sas, nesses cinquenta anos de prática e de reflexão. Cada 
uma das temáticas é abordada em três aspectos: a orienta-
ção conciliar presente nos textos promulgados pelo grande 
Sínodo, o desenvolvimento da questão no período pós-con-
ciliar e a análise crítica – balanço e prospectiva – dela. Esse 
tríplice olhar busca conjugar o desenvolvimento da temática 
do ponto de vista teórico e prático, ou seja, os seus desdo-
bramentos no âmbito do Magistério e da reflexão teológi-
ca, assim como as suas consequências pastorais e sociais. A 
Igreja se encontra, nos dias atuais, em um momento fecun-
do de renovação de si mesma, após o conclave que elegeu 
o Papa Francisco. O Concílio Vaticano II se encontra, nesse 
contexto, em uma nova fase e deverá produzir seus frutos, 
em certa medida tardios, em muitas frentes que ainda não 
haviam sido enfrentadas pelos Pontífices anteriores. A pró-
pria figura do atual Papa remete para a eclesiologia do Con-
cílio Vaticano II tanto em suas atitudes como em suas pala-
vras. Está viva a Igreja povo de Deus, a Igreja dos pobres, a 
Igreja servidora, misericordiosa e dialogal. O Concílio tem 
fornecido, de fato, a direção das reformas enfrentadas com 
coragem pelo Papa a partir da Cúria Romana.  

Esse contexto de revisão é animador e permite falar 
de novo do último Concílio como um marco histórico fun-
damental para o presente e o futuro da Igreja. É tempo de 
balanço e reflexão sobre o significado desse marco. Os títu-
los ora publicados pretendem participar dessa empreitada 
com simplicidade, coragem e convicção. Cada autor perfila 
a procissão dos convictos da importância das decisões con-
ciliares para os nossos dias, mesmo sendo o mundo de hoje, 
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em muitos aspectos, radicalmente diferente daquele visto, 
pensado e enfrentado pelos padres conciliares na década 
de sessenta. O espírito e a postura fundamental do Concílio 
Vaticano II permanecem não somente válidos, mas norma-
tivos no marco da grande tradição católica. Mas continua, 
sobretudo, um espírito vivo, na medida em que convida e 
impulsiona a Igreja para o diálogo com as diferenças cada 
vez mais visíveis e cidadãs em nossos dias e para o serviço 
desinteressado a toda a humanidade, particularmente aos 
mais necessitados.

A Igreja que entra para o Concílio, herdeira da longa 
tradição que a afirmava como mestra da verdade e de uma 
eclesiologia autorreferenciada formulada pelo Concílio Va-
ticano I, deteve-se com os desafios do diálogo com as di-
ferenças, resultado direto do propósito de aggiornamento 
lançado por João XXIII. Na imagem do novo Concílio, cuja 
construção se iniciara desde aquele primeiro anúncio, em 
25 de janeiro de 1959, e se concluíra com o discuro de aber-
tura do grande evento, estavam contidas de modo latente 
algumas relações inevitáveis, a saber, entre a Igreja e a so-
ciedade, entre a Igreja e as demais denominações cristãs e 
entre a tradição católica e o pensamento moderno. A Igreja 
deveria rever-se para apresentar-se perante a sociedade, as 
religiões e as outras Igrejas cristãs sem ruga e sem mancha, 
a fim de que a sua doutrina pudesse, mediante revisão da 
linguagem, se fazer entendida por todos e para que todos 
fossem atraídos para o Rei do universo. Evidentemente, es-
sas metas introduziam circularidades entre a Igreja e seus 
interlocutores, de forma que, pelo diálogo franco e aberto, 
deveria ouvir o pensamento moderno e as ciências, os ir-
mãos separados, os cristãos ortodoxos e as demais religiões. 
O diálogo intercultural emergia, desse modo, como convic-
ção, meta e método dos trabalhos conciliares; a verdade já 
poderia ser uma posse exclusiva da Igreja e do cristianismo, 
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como se pensava nos tempos anteriores, e a Igreja colocava-
-se na atitude de escuta de acolhida das diferentes tradições 
religiosas e das distintas correntes de pensamento. A Igreja 
deveria dialogar até mesmo com seus adversários, ensina o 
Concílio Vaticano II (GS 28).

É dentro dessa moldura mais ampla que as temáticas 
internas da tradição católica serão repensadas pelos padres 
conciliares. No discuro de abertura do Concílio, o Papa João 
XXIII já havia fornecido um critério fundamental: uma coisa 
é a substância da doutrina, outra a sua formulação. Com-
petia ao Concílio levar a cabo a tarefa de falar de novo das 
coisas velhas, adaptar para os tempos e para a linguagem 
moderna a sua tradição e revisitar as fontes do cristianismo 
para retirar delas a seiva mais fundamental para a Igreja. A 
Revelação será entendida como iniciativa amorosa de Deus, 
as verdades de fé deverão ser hierarquizadas, distinguindo 
o que é mais e menos fundamental, e os métodos modernos 
de estudos das Escrituras serão acolhidos como instrumen-
tos importantes para a compreensão da mensagem revelada 
contida nos textos.

O Concílio Vaticano II lançou as premissas de uma 
postura dialogal que exigirá progressivamente o confron-
to das religiões em busca da verdade maior que coincide 
com o próprio Deus, assim como a permuta crítica e criativa 
entre o pensamento cristão e outras formas de pensamen-
to com o mesmo intuito de avançar na direção da verdade 
e, sobretudo, na direção do bem da humanidade. A Igreja 
pauta-se pela misericórdia, e não pela condenação; pelo di-
álogo, e não pela intolerância; pela solidariedade com todos 
os povos, e não pela exclusividade católica. A presente obra 
traça, de modo claro, esse roteiro dialogal inaugurado pelo 
Concílio; busca articular o que, ao menos nos textos con-
ciliares, aparece como distinto e, para muitos, até mesmo 
distante: a questão da verdade revelada e a questão da cul-
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tura. Evidentemente, no processo conciliar, subjaz a mesma 
questão de fundo: a busca de formulações que permitam à 
Igreja colocar-se perante si mesma e perante a sociedade 
em atitude de diálogo e serviço. De fato, como muitos teólo-
gos têm percebido, a empreitada do diálogo inter-religioso e 
intercultural está diretamente relacionada à temática maior 
da revelação, desde onde se pode avançar efetivamente ou 
permanecer estagnado. O Concílio Vaticano II lançou as ba-
ses para um encontro a partir do humano, lugar em que o 
Deus da vida fala e se faz presente para além de todas as 
diferenças.

Todas as verdades reveladas procedem da mesma fonte divi-
na e são acreditadas com a mesma fé, mas algumas delas são 
mais importantes por exprimir mais diretamente o coração 
do Evangelho (Papa Francisco, Evangelii Gaudium, 36). 

O ser humano está sempre culturalmente situado: “natureza 
e cultura encontram-se intimamente ligadas”. A graça supõe 
a cultura, e o dom de Deus encarna-se na cultura de quem o 
recebe (Idem, Evangelii Gaudium, 115). 

João Décio Passos
Wagner Lopes Sanchez 

				    Coordenadores
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Introdução

Este trabalho pretende ser não mais que uma contri-
buição aos estudos e revisões em torno dos principais 

documentos do Segundo Concílio Ecumênico do Vaticano. 
Seu foco é a Teologia da Revelação, considerada a partir dos 
textos e da inspiração original desse Concílio da Igreja Ca-
tólica Apostólica Romana, sem dúvida, pautado no diálogo 
como caminho de construção (PASSOS: 2014). A reflexão se 
pretende didática e, portanto, leva em consideração, de um 
lado, a necessidade de se fazer acessível a um público não 
necessariamente iniciado nos jogos linguísticos internos ao 
catolicismo, e, de outro, a necessidade heurística de driblar a 
imensa bibliografia sobre o assunto para evitar ao máximo 
a dispersão.

Nesse sentido, além de uma leitura atenta das demais 
obras da coleção em que o presente livro se insere, reco-
mendo a leitura de uma obra bastante iluminadora, escrita 
pelo especialista Massimo Faggioli, Vaticano II: a luta pelo 
sentido (2013), que nos brinda com uma síntese abalizada do 
percurso e dos percalços, ao longo das últimas décadas, da 
difícil recepção do Concílio. Este livro pressupõe a pesquisa 
histórica de Faggioli, bem como as inúmeras contribuições 
do historiador José Oscar Beozzo, além de seguir de perto as 
principais intuições do teólogo jesuíta uruguaio Juan Luis 
Segundo, quando este último destrinça a novidade deste 
grandioso evento da história recente do catolicismo.
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O Concílio visto de fora

Em seu livro já citado e recomendado, Faggioli nos dá 
sustentação para afirmar que a própria apreciação feita por 
observadores não católicos do Vaticano II ajudou a formar 
a percepção global desse evento como importante até para 
outras Igrejas cristãs. Os quarenta observadores oficiais en-
viados por suas Igrejas, na primeira sessão do Vaticano II 
em 1962, já eram 103 na última sessão, em 1965, sem contar 
outros observadores não católicos, que contribuíram para 
que, no final do concílio, o número total superasse 180.

Até hoje causa impacto, quando se recorda que alguns 
desses observadores não católicos chegaram a trabalhar 
como conselheiros teológicos não oficiais para a redação de 
alguns documentos conciliares particularmente sensíveis às 
questões ecumênicas (especialmente sobre Bíblia e revela-
ção, eclesiologia, liberdade religiosa e ecumenismo). Também 
foi importante a repercussão ad extra de alguns documentos. 
A reforma litúrgica, por exemplo, foi bem acolhida por K. 
Barth (1886-1968) e pelo teólogo ortodoxo Olivier Clément 
(1921-2009). Este último vislumbrou na reforma um exemplo 
para a própria liturgia ortodoxa. Mas o que mais agradou os 
observadores ecumênicos foi uma ideia fundamental explici-
tada pelo Decreto sobre o Ecumenismo (Unitatis redintegra-
tio): a existência de uma “hierarquia de verdades” na doutri-
na. O Decreto afirma: “... no diálogo ecumênico, os teólogos 
católicos, sempre fiéis à doutrina da Igreja (...) lembrem-se 
de que existe uma ordem ou ‘hierarquia’ das verdades da dou-
trina católica, já que o nexo delas com o fundamento da fé cris-
tã é diferente” (UR 11; itálico nosso).

O bispo John Moorman (1905-1989), principal observa-
dor anglicano, admitiu na ocasião que “o resultado do concí-
lio foi alterar todo o modelo ecumênico e levar a discussão 
ecumênica para um novo campo... Roma, finalmente, come-
çou a se interessar pelo problema da unidade, e as coisas 
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nunca mais serão as mesmas (...) Um novo modelo surgiu 
como resultado do concílio” (FAGGIOLI: 2013, p. 73). E o 
teólogo luterano alemão Edmund Schlink reconheceu que 
o Concílio era mais do que suas resoluções. “Quem conhece 
apenas as resoluções do concílio”, dizia Schlink, “ainda não 
compreendeu o acontecimento conciliar como um todo. O 
concílio deu um passo revolucionário de uma dinâmica que 
é mais abrangente e mais progressista do que está expres-
sa nas resoluções conciliares... Evidentemente, as decisões 
conciliares só são corretamente interpretadas se forem en-
tendidas contra o pano de fundo do acontecimento conciliar 
como um todo” (ibidem, p. 74).

Mas esses observadores também não deixaram de per-
ceber que o Vaticano II foi sendo gerado em meio a uma 
dinâmica intensa e dialética entre “forças conservadoras” 
e “forças progressistas”. Muitas questões seguiram não re-
solvidas no encerramento das sessões conciliares, embora 
também isto tenha sido compreendido, afinal, como positivo, 
pois já sinalizava um despertar da Igreja romana, que apon-
tava para um futuro diferente, a ser construído.

Schlink ia até mais longe. Opinava que o Vaticano II só 
seria levado a sério “quando as Igrejas não romanas o vissem 
como uma questão dirigida a elas” (ibidem, p. 76). Alguns te-
mas que interessam especificamente para a Igreja evangéli-
ca foram mencionados. Os representantes de outras Igrejas 
poderão exprimir as maneiras como o concílio representa a 
questão dirigida às suas Igrejas. Não deveria haver dúvida 
de que o concílio coloca desafios para elas também.

Para o teólogo luterano Oscar Cullmann (1902-1999), o 
principal aspecto teológico do potencial ecumênico conci-
liar foi “a descoberta da Escritura e da hermenêutica bíbli-
ca como essencial para a atividade teológica, o que tornou 
possível a volta da Igreja [católica] às suas origens bíbli-
cas” (ibidem). Neste ponto, o teólogo reformado suíço Karl 
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Barth o seguia, chegando mesmo a dar um seminário na 
Universidade da Basileia (1966-1967) sobre a Constituição 
Dei Verbum, que tratou da concepção católica sobre a reve-
lação divina (sobre como Deus se comunica com os seres 
humanos). “Tanto a convocação como o curso anterior do 
concílio”, disse Barth na ocasião, “são sintomáticos de uma 
espécie de desmoronamento que está ocorrendo na Igre-
ja romana, (...) um movimento espiritual, cuja possibilida-
de ninguém imaginara cinquenta anos atrás”. E concluía: 
“Nós, cristãos não romanos, somos questionados de modo 
especial. Certamente, não nos perguntam se podemos, 
queremos ou desejaríamos nos tornar ‘católicos’, mas nos 
perguntam se, tendo em vista o movimento espiritual que 
está ocorrendo lá, algo foi posto em movimento – ou não foi 
posto em movimento! – do nosso lado, no espaço de nossa 
Igreja” (ibidem, p. 78).

Arejamento eclesiológico e nova teologia 		
da revelação

Na opinião de Juan Luis Segundo, a grande novida-
de eclesiológica do Concílio Ecumênico Vaticano II estaria 
precisamente nos 45 primeiros parágrafos da Constituição 
Pastoral Gaudium et Spes (GS). Somente pressupondo este 
pano de fundo conciliar, pode-se corretamente reinterpre-
tar a necessária função da Igreja para os padres conciliares 
e a consequente revisão da noção de “revelação”, ali empre-
endida. Tal função eclesial é condicionada pela seguinte exi-
gência, assim explicada pelo citado teólogo: “que no plano 
de salvação da humanidade, aqueles que conhecem o misté-
rio do amor estejam no meio dos homens, e junto de todos, 
dialogando com quem, neste caminhar rumo ao Evangelho, 
tropeça com as exigentes interrogações do amor” (SEGUN-
DO: 19781, p. 78).
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Não podemos nos deter muito nos critérios seguidos por 
Segundo para selecionar os trechos que citaremos abaixo 
(SEGUNDO: 19781; 1983, p. 48-58). Basta dizer que ele teve 
presente a distinção entre lectio difficilior e lectio facilior, ou 
seja, a exemplo dos exegetas em seus discernimentos sobre 
a maior ou menor probabilidade histórica dos textos bíblicos, 
avançou auxiliado pela lectio difficilior, a saber – como na 
edição crítica de um texto –, a forma menos corrente possui 
maior probabilidade de ser autêntica entre as formas que 
aparecem em diversos códigos antigos.

Com isso, Segundo comprova sua hipótese através de 
um sucinto roteiro que retomaremos no Cap. I, mas já o co-
mentaremos à medida em que o transcrevemos (SEGUNDO: 
1984, p. 33):

a) “O que vale para os cristãos, em ordem à salvação, 
vale igualmente para todos os homens e mulheres de boa 
vontade (GS 22e)”. Portanto, todos estão sujeitos aos mes-
mos critérios de julgamento em vista de sua plenitude es-
piritual e humana, não importando se são ou não cristãos.

b) “A única diferença está em conhecer pela fé o des-
tino global que Deus confere ao ser humano (GS 22f)”. Em 
outras palavras, cristão é aquele que “sabe” que, no fundo, 
todos se salvarão.

c) “Esta fé destina-se a ajudar a humanidade a encon-
trar soluções mais humanas a seus problemas históricos 
(GS 11)”. Então, que diferença faz ser ou não ser cristão? A 
Gaudium et Spes sugere que a fé é dada ao cristão para que 
ele se coloque a serviço do bem-estar de todos. Não é um 
privilégio, nem lhe dá algum tipo de garantia salvífica acima 
e/ou além dos demais.

Isso remete a algo que J. L. Segundo costumava dizer: se 
a Igreja for, como dizem, o fermento da massa, e não a torta 
final (SEGUNDO: 1969, p. 91-101), então, o que se deseja é 
que todos saboreiem a torta; mastigar fermento é, para dizer 
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o mínimo, indigesto. Pior: sentir o gosto do fermento ao sa-
borearmos a torta é mau sinal.

Vinte anos depois, o padre François de L’Espinay, às 
voltas com o povo de candomblé na Bahia, concordaria ple-
namente com essa intuição conciliar. Na sua opinião: “Bas-
taria sair de nossos limites fundados no exclusivismo, na 
certeza de possuir a única verdade, e admitir que Deus não 
se contradiz, que ele fala sob formas mui diferentes, que se 
complementam uma à outra, e que cada religião possui um 
depósito sagrado: a Palavra que Deus lhe disse. Eis toda a ri-
queza do ecumenismo, que não deve restringir-se ao diálogo 
entre cristãos” (L’ESPINAY: 1987, p. 649).

d) “Têm razão as pessoas que, de boa-fé, aceitam ou 
não a Deus e a seu evangelho, na medida em que os vejam 
traduzidos em soluções humanizadoras. Portanto, a Igreja 
compromete-se a averiguar com seriedade até onde as rea-
lizações devidas a cristãos possam levar a uma negação da 
fé (GS 19c, 21b.f)”. Os parágrafos da Gaudium et Spes são 
muito claros: antes de criticar ou condenar os que abando-
nam a Igreja ou mesmo se recusam a nela entrar, é preciso 
admitir que sua atitude é justificável na mesma medida em 
que não veem os cristãos traduzindo em humanização a 
mensagem evangélica. É fundamental investigar o grau de 
responsabilidade que têm os cristãos com respeito ao cres-
cente ateísmo.

Na verdade, a acentuação dada pelo Concílio Vaticano 
II à responsabilidade social e eclesial diante do ateísmo 
moderno (GS 19) leva o teólogo jesuíta Juan Luis Segundo 
a esta desconcertante conclusão: é impossível que os cris-
tãos que tenham uma conduta “religiosa, moral e social” 
errônea, creiam no verdadeiro Deus (p. 83). “Cremos”, afir-
ma Segundo, “que os homens devam comunicar reciproca-
mente, de modo amplo, lento e profundo, os seus respec-
tivos mundos de valor antes de iniciar um discurso sobre 
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a partilha ou não de uma mesma fé religiosa” (SEGUNDO: 
1985, p. 16).

e) “O cristão deve, portanto, se unir aos demais homens 
e mulheres na busca da verdade, já que a verdade revelada 
só pode ser cumprida ao se tornar verdade humanizadora 
(GS 16)”. O cristão não detém nenhum tipo de verdade es-
tática, definitiva. Ele precisa construir, juntamente com os 
demais semelhantes, uma verdade de fato humanizadora. A 
verdade da revelação cristã é histórica e só pode ser com-
preensível à medida que for continuamente reinserida na 
ambivalência da história.

Portanto, somente pressupondo esse pano de fundo con-
ciliar, pode-se corretamente reinterpretar a necessária fun-
ção da Igreja. Tal função é condicionada pela seguinte exi-
gência: “que no plano de salvação da humanidade, aqueles 
que conhecem o mistério do amor estejam no meio dos ho-
mens, e junto de todos, dialogando com quem, neste caminhar 
rumo ao Evangelho, tropeça com as exigentes interrogações 
do amor” (SEGUNDO: 19781, p. 78).

f) “Os leigos protagonizam esta função eclesial sem bus-
car soluções prontas nas autoridades da Igreja, nem mesmo 
em assuntos graves, uma vez que esta não é a missão delas 
(GS 43b)”. O trecho aludido devolve ao laicato o protagonismo 
que dele foi sendo usurpado ao longo dos séculos. As autori-
dades eclesiásticas não têm nenhuma prerrogativa especial 
que as torne infalíveis quando se trata de encontrar soluções 
para problemas históricos.

g) “A Igreja, nesta função de oferecer elementos hu-
manizadores procedentes de sua fé, reconhece a dívida que 
tem para com o desenvolvimento da humanidade e ainda 
para com seus históricos oponentes e perseguidores (GS 
44a.c)”. Finalmente, o § 44 chega a ser surpreendente. Os 
padres conciliares admitem seu débito com respeito a seus 
históricos oponentes e perseguidores, entre os quais, po-
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deríamos citar, sem medo de errar: Feuerbach, Marx, Niet-
zsche, Freud... A mudança de atitude é evidente e não po-
deria deixar de surtir efeito nos anos que se seguiram ao 
Vaticano II.

Da reformulação da noção de revelação 		
ao diálogo inter-religioso

A aceitação por parte do Concílio dos principais resul-
tados da pesquisa histórico-crítica, bem como a admissão da 
função dos gêneros literários nos textos escriturísticos, gerou 
o caminho de superação da crise do modelo de revelação, bem 
como a renovação desse conceito (vide a Dei Verbum), na me-
dida em que se assume uma noção cara a teólogos católicos 
como Karl Rahner e outros: a revelação como autocomunica-
ção divina, ou seja, uma comunicação interpessoal e não uma 
coletânea ou lista de afirmações doutrinais.

Nesse sentido, a afirmação contida no § 15 da Dei Ver-
bum, segundo a qual os livros do “Antigo Testamento”, “em-
bora contenham também coisas imperfeitas e transitó-
rias, manifestam, contudo, a verdadeira pedagogia divina” 
(“quamvis etiam imperfecta et temporaria contineant, veram 
tamem paedagogiam divinam demonstrant”), resolve a anti-
ga querela acerca da verdade/inerrância dos textos bíblicos. 
Em resposta aos estudiosos que listavam os inúmeros “er-
ros” dos textos bíblicos para provar que tais escritos eram 
“apenas” composições literárias humanas, os padres conci-
liares devolvem a bola afirmando que a verdade da Bíblia 
não se encontra na soma de afirmações, deduções e apostas 
feitas pelos hagiógrafos de então (nitidamente efêmeras), 
mas antes na autêntica pedagogia empreendida por Deus 
(revelação) para conduzir o povo de ontem/leitores de hoje 
a sua plenitude. Revelação não é entendida como mero de-
pósito de informações corretas, mas como um caminho em 
direção à verdade final.
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Nesse espírito, cria-se o espaço para a ideia apresenta-
da no Decreto sobre o Ecumenismo (Unitatis redintegratio) de 
uma “hierarquia de verdades”. O Decreto, que já mencionamos 
acima, afirma:

A fé católica deve ser explicada mais profunda e corretamen-
te, de tal modo e com tais termos que possa ser efetivamen-
te compreendida também pelos irmãos separados. Ademais, 
no diálogo ecumênico, os teólogos católicos, sempre fiéis à 
doutrina da Igreja, quando investigarem juntamente com os 
irmãos separados os divinos mistérios, devem proceder com 
amor pela verdade, com caridade e humildade. Na compara-
ção das doutrinas, lembrem-se de que existe uma ordem ou 
“hierarquia” das verdades da doutrina católica, já que o nexo 
delas com o fundamento da fé cristã é diferente. Assim se 
abre o caminho pelo qual, mediante essa fraterna emulação, 
todos se sintam incitados a um conhecimento mais profundo 
e uma exposição mais clara das insondáveis riquezas de Cris-
to (Unitatis Redintegratio 11). 

O efeito dessa afirmação para o progresso do ecumenis-
mo é autoexplicativo. Efeito que se robustece na Eclesiologia, 
via Constituição Lumen Gentium, com a ideia de colegialida-
de e a questão do “subsistit in”, que abordaremos a seguir. Aí 
esteve o cerne da mudança ecumênica da Igreja Católica que 
ocorreu no concílio.

A passagem “subsistit in” no § 8º da Lumen Gentium foi 
um passo fundamental na afirmação de que a Igreja Católi-
ca romana e a Igreja de Cristo não eram completamente co-
extensivas. O polêmico e decisivo trecho assevera que: “Esta 
Igreja [a Igreja de Cristo], constituída e organizada neste 
mundo como sociedade, subsiste na Igreja Católica” [Haec Ec-
clesia, in hoc mundo ut societas constituta et ordinata, “subsistit 
in” Ecclesia catholica). Houve enorme debate em torno dessa 
mudança, a qual sugeria que a Igreja de Cristo podia ser, pelo 
menos de alguma maneira, encontrada também em outras 
(em algumas) comunidades cristãs não católicas. Conforme o 
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historiador Massimo Faggioli, supracitado, esse capítulo teve 
esmagadora aprovação.

Portanto, se os erros encontrados na Bíblia podem estar 
nos planos do Pedagogo Divino (Dei Verbum 15), e se a ver-
dadeira pedagogia divina opera mediante uma “hierarquia 
das verdades” (UR 11), sendo até mesmo possível inferir que a 
Igreja de Cristo seja mais ampla que a Igreja Católica romana 
(LG 8), não é difícil imaginar o impulso que ganhou, a partir 
de então, o diálogo entre as Igrejas cristãs e, no embalo, o diá-
logo do cristianismo com outras religiões.

A história da Declaração Nostra Aetate também é exem-
plar. Ela apareceu em novembro de 1963, durante a segunda 
sessão, como quarto capítulo do Decreto sobre o Ecumenis-
mo, já então abrangendo as religiões não cristãs. O título dizia: 
“A atitude dos católicos perante os não cristãos, de modo par-
ticular perante os judeus”. Não houve tempo para debatê-lo 
a contento e, em 1964, foi reapresentado como Declaração De 
Iudaeis et de non-christianis, com grandes modificações. Após 
ser debatido em setembro de 1964, foi remodelado e reapre-
sentado em novembro, com o título De Ecclesiae habitudine ad 
religiones non-christianas (a menção aos judeus foi suprimi-
da). Na IV Sessão, a nova versão foi votada e promulgada com 
o nome de Nostra Aetate, como declaração autônoma, desvin-
culada do decreto sobre o Ecumenismo e englobando todo o 
amplo espectro das grandes religiões: Declaração Nostra Ae-
tate sobre as Relações da Igreja com as religiões não cristãs. 
Ficava evidente o novo clima e o novo olhar que se jogava 
sobre as religiões mundiais.

Basta citar aqui um pequeno parágrafo da declaração 
para que entendamos o espectro da mudança posta em mar-
cha: “Exorta por isso seus filhos a que, com prudência e amor, 
através do diálogo e da colaboração com os seguidores de ou-
tras religiões, testemunhando sempre a fé e a vida cristãs, re-
conheçam, mantenham e desenvolvam os bens espirituais e 
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morais, como também os valores socioculturais que entre eles 
se encontram” (NA 2).

Hoje pode parecer pouco, mas, na ocasião, o diálogo ini-
ciado com os outros cristãos ensejou seu alargamento para os 
judeus e, em seguida, foi inevitável o transbordamento para 
as outras religiões não cristãs e, finalmente, para os não cren-
tes. Prova disso foi o fato de o papa Paulo VI ter agregado ao 
Secretariado para a União dos Cristãos um Secretariado para 
o Diálogo Inter-religioso e outro Secretariado para o Diálogo 
com os Não Crentes. Diga-se o mesmo dos esforços inter-reli-
giosos de João Paulo II, um papa que, embora tenha beirado o 
ultraconservadorismo durante seu longo pontificado, expan-
diu – no caso do tema que nos ocupa – a letra da Declaração 
Conciliar Nostra Aetate através de um (nas palavras de Fag-
gioli) “magistério de atos”. Foi o caso de suas corajosas inicia-
tivas inter-religiosas, quando, mesmo com a oposição da cúria 
romana, incentivou encontros em Assis (1986) e em Damasco 
(2001), em torno da urgência da paz.

Esta obra

Um livro à parte mereceria ser escrito a partir deste pon-
to, a fim de se analisarem as consequências missiológicas do 
novo diálogo inter e intrarreligioso que se instaurou nas pe-
gadas do Vaticano II. E também seria preciso olhar com aten-
ção o que houve para que se retomasse um caminho inverso, 
de retrocesso ao espírito pré-Vaticano II, a partir da década 
de 80 do século passado. Não podendo dar conta de tudo, a 
presente obra vai se dedicar, nos três capítulos que a com-
põem, a apresentar os seguintes temas decorrentes de uma 
teologia da revelação sintonizada com a proposta conciliar: as 
noções de revelação e tradição no Vaticano II; o conceito de 
dogma e a expressão correlata “hierarquia das verdades”; a 
realidade do sincretismo religioso e a proposta teológica da 
categoria “inculturação”.
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Dessa maneira, esperamos que o leitor tenha um faci-
litado acesso introdutório à teologia da revelação do Vatica-
no II. E, com isso, uma plataforma suficiente para alçar voo 
rumo aos horizontes mais amplos do diálogo aprendente 
com todas as demais tradições espirituais com as quais vier 
a acampar nesta jornada.


